PARECER Nº  1755 , DE 2013
DE RELATORA ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 34, DE 2013
Através da Mensagem A-nº 159/2013, o Excelentíssimo Senhor Governador do Estado de São Paulo encaminhou à apreciação desta Assembléia Legislativa o Projeto de Lei Complementar nº 34, de 2013, que dispõe sobre a contratação por tempo determinado, de que trata o inciso x do artigo 115 da Constituição do Estado.

Durante o período regimental de pauta a proposta foi alvo de 5 (cinco) emendas e um substitutivo.

A propositura tramita em regime de urgência, por força de do disposto no artigo 26 da Constituição do Estado, requerida por intermédio da Mensagem A-nº 162/2013.

Encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de que fosse apreciada sob os aspectos de sua constitucionalidade, legalidade e juridicidade, referido órgão técnico não se manifestou tempestivamente sobre a matéria, ensejando designação de Relator Especial, qualidade na qual nos manifestamos.

DO PROJETO

A proposta pretende adequar o processo seletivo simplificado, previsto, nos termos da Lei Complementar nº 1.093, de 16 de julho de 2009, para que preceda toda e qualquer contratação, tornando-o, no caso de docentes, apenas classificatório, de modo a assegurar maior agilidade aos procedimentos de contratação de pessoal e possibilitar o integral atendimento à demanda nos processos anuais de atribuição de classes e aulas.

O projeto pretende adequar de forma mais eficiente, o próprio processo anual de atribuição aos docentes ocupantes de função-atividade abrangidos pelo disposto no § 2° do artigo 2° da Lei Complementar n° 1.010/2007, isentando-os da obrigatoriedade de participação nas avaliações anuais do processo seletivo simplificado, por considerar que esse atual contingente já foi avaliado, pelo menos uma vez, desde a vigência da lei, e que a manutenção dessa obrigatoriedade gera gastos excessivos e desnecessários à Administração.

Com relação à adequação do processo seletivo simplificado, para fins de agilização operacional das contratações e para garantia de atendimento integral à demanda no processo de atribuição de classes e aulas, a alteração sugerida dar-se-á na redação do parágrafo único do artigo 2º da Lei Complementar n° 1.093/2009, que passará a prever a possibilidade de o processo seletivo simplificado ser apenas classificatório também para a necessidade de suprir atividade docente, na rede estadual de ensino, a que se refere o inciso IV do artigo 1º da citada lei complementar, e não somente para se aplicar às situações de urgência e inadiabilidade de atendimentos, relativamente à saúde e à segurança, previstas no inciso I do mesmo artigo 1º, como consta atualmente.

O atendimento à demanda e a manutenção de uma relação de docentes e candidatos em reserva justificam a necessidade de o processo seletivo ser apenas classificatório, porquanto as notas obtidas nas avaliações do processo definirão apenas a ordem de classificação dos docentes/candidatos, não os eliminando do processo seletivo e tampouco do processo anual de atribuição.

A reforçar essa garantia de atendimento à demanda no ensino fundamental e médio das escolas paulistas, por seu caráter emergencial, ainda que se pretenda temporário, a proposta apresenta, complementarmente, três alterações nas Disposições Transitórias da Lei Complementar nº 1.093/2009, quais sejam:

1- alteração no inciso I do artigo 5º das DDTT, para constar do texto o termo “classificação”, coerente com a alteração que torna o processo seletivo simplificado “apenas classificatório”, sugerida para o parágrafo único do artigo 2º da L.C. nº 1.093/2009;

2 - acréscimo do artigo 6º às DDTT, para estender a garantia de atendimento à demanda aos próximos anos letivos de 2014, 2015 e 2016, precavidamente com diminuição do número de contratações, nessa nova forma, mediante o percentual de 50% (cinquenta por cento) das contratações celebradas em 2012 para o ano de 2014, bem como de 50% (cinquenta por cento) e 40% (quarenta por cento) das contratações celebradas em 2014, respectivamente para os anos letivos de 2015 e 2016, à semelhança do que atualmente estabelece o parágrafo único do artigo 5º das DDTT para o ano letivo de 2013, e

3 - acréscimo do artigo 7º das DDTT, para viabilizar a classificação dos docentes abrangidos pelo disposto no § 2º do artigo 2º da LC. nº 1.010/2007, nos processos anuais de atribuição de classes e aulas, a partir do ano letivo de 2012.

 Assim, pode-se afirmar que as alterações apresentadas na presente proposta visam efetivamente a adaptar a legislação de contratação temporária à realidade das escolas estaduais da Secretaria da Educação, que se encontram, em grande maioria, com carência excessiva de profissionais para atuação em sala de aula. 

A proposta é de natureza legislativa e não colide com nenhuma norma estabelecida no ordenamento jurídico-constitucional pátrio. Somos por sua aprovação.

DO SUBSTITUTIVO E DAS EMENDAS

O Substitutivo nº 1, apresentado pelo Deputado Luiz Cláudio Marcolino, pretende, por sua própria natureza, substituição integral do texto originalmente encaminhado. 

As emendas nºs 1 e 3 pretendem incluir artigo de modo a sugerir que os docentes contratados pela lei sejam inscritos no Iamspe.

A emenda de nº 2 sugere que os professores temporários, que forem aprovados em concurso público, tenham alguns direitos assegurados até a efetivação da posse, tais como: participação no processo de atribuição de classe, atribuição de carga horária e atribuição de horas de complementação.

A emenda de nº 4 altera o artigo 6º da Lei Complementar nº 1093, de modo a incluir o processo de quarentena na futura lei.

A emenda de nº 5 propõe alterações ao artigo 6º das Disposições Transitórias da Lei, no sentido de que nos anos de 2014, 2015 e 2016 os docentes contratados possam celebrar novo contrato de trabalho, observados requisitos ali previstos.

Consoante entendimento pacífico do Supremo Tribunal Federal encontra-se eivada de inconstitucionalidade a proposta de iniciativa parlamentar que resulte em aumento de despesa em projeto de iniciativa reservada ao Senhor Chefe do Poder Executivo.

“Fere o art. 61, § 1º, II, a, da CF de 1988 emenda parlamentar que disponha sobre aumento de remuneração de servidores públicos estaduais. Precedentes. " (ADI 13, Rel. Min. Joaquim Barbosa, julgamento em 17-9-2007, Plenário, DJ de 28-9-2007.)”

                                     Posto isso, opinamos pela aprovação do Projeto de Lei Complementar nº 34, de 2013 e pela rejeição do Substitutivo nº 1 e das Emendas de nºs 1 a 5.

É o nosso parecer.
a) Maria Lúcia Amary - Relatora Especial

